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Resumo
Este trabalho é resultado da presente pesquisa sobre o direito a qualidade de 
vida e gestores ambientais, visto que se sabe que as condições climáticas e os 
grandes desastres naturais estão relacionados à degradação que o meio 
ambiente tem sofrido. Assim, entre os impactos ambientais podemos citar as 
transformção das paisagens como a indústrialização, a exploração do uso do 
solo em sítios urbanos e nos recursos naturais, de acordo com o seu 
dispendioso consumismo. Enfim, tudo isso advém da busca desenfreada de 
qualidade de vida em curto prazo, sendo que de modo irrefletido. O nosso 
objetivo é investigar os órgãos públicos competentes para resguardar e 
proteger o meio ambiente à luz da Constituição Federal Brasileira de 1988, no 
sentido de promover políticas públicas relacionadas à educação ambiental, 
inserindo a inclusão social na conscientização do bom uso comum da natureza. 
Palavras-Chave: Qualidade de Vida; Administradores Ambientais; Educação 
Ambiental.
 Abstract
This work is the result of this research on the right to quality of life and 
environmental managers, since it is known that the weather conditions and 
major natural disasters are related to the degradation that the environment has 
suffered. Thus, among the environmental impacts we can mention the 
transformation landscapes such as industrialization, exploitation of land use in 
urban sites and natural resources, in accordance with its expensive 
consumerism. Anyway, all this comes from the unbridled pursuit of short-term 
quality of life, and the thoughtless way. Our goal is to investigate the relevant 
government agencies to safeguard and protect the environment in the light of 
the Brazilian Federal Constitution of 1988, to promote public policies related to 
environmental education, social inclusion entering the awareness of the 
common good use of nature.
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INTRODUÇÃO 
As condições climáticas e os grandes desastres naturais estão 
relacionados à degradação que o meio ambiente tem sofrido. De fato, entre os 
impactos ambientais podemos citar as transformações das paisagens como a 
industrialização e conurbação, a irracional exploração dos recursos, o 
dispendioso consumo, a busca desenfreada de qualidade de vida em curto 
prazo de modo irrefletido, entre outros. 
De um modo geral, as nações, em especial as mais desenvolvidas, já 
estão em estado deplorável, bem como as demais estão igualmente a caminho 
dessa alarmante situação ou então já sofrendo os reflexos dos abusos 
ambientais de outros países. Assim, o caos causado ao meio ambiente, a 
exploração de modo inadequado em busca do desenvolvimento econômico e o 
superficial bem estar; em suma, tudo isso tem feito com que nas ultimas 
décadas os países despertem em busca de uma economia ecológica, a qual 
realmente poderá trazer uma vida saudável, com os ecossistemas 
preservados.
Nesse contexto, cumpre enfatizar que a partir do ano de 1968 alguns 
países, juntamente com profissionais de variadas áreas de conhecimento, 
começaram a se reunir no chamado Clube de Roma, na busca por alternativas 
para problemas ambientais que já eram evidentes. A partir de então, várias 
iniciativas em nível internacional passaram a vigorar. 
Segundo Paulo Souza (2010), o marco das iniciativas de proteção ao 
meio ambiente ocorreu em 1970, nos EUA, com o início da vigência da 
legislação The National Environmental Policy Act, servindo de referência aos 
outros países. 
O objetivo central deste texto é investigar as entidades públicas que 
apontam como posição doutrinária a legislação e suas principais diretrizes, 
considerando que a educação ambiental é imprescindível para que se alcance 
a tão sonhada vida saudável. Por conseguinte, é preciso mais do que 
investimentos econômicos e tecnológicos, pois a proteção de seu bem maior, 
que é o meio ambiente, é essencial, servindo as legislações de alicerce para 
essa proteção. Os Países, Estados e Municípios têm se empenhado cada vez 
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mais em firmar em suas políticas, regimentos e legislações que considerem a 
saúde do indivíduo, do coletivo e do meio ambiente, indo esses entes bem 
mais além do estabelecimento de normas. De forma que tais entidades 
públicas precisam monitorar e identificar de modo consistente e pontual as 
carências sociais e os níveis de impactos que o meio ambiente vem sofrendo.
A metodologia utilizada nesta pesquisa foi a partir de informações de 
gabinetes, aplicativos e das diretrizes da vigente Carta Magna, além da leitura 
de gestores que tratam das especialidades dos direitos à moradia, ao meio 
ambiente e a educação ambiental, embasados nas mudanças sociais, com 
vistas ao planejamento ecologicamente sustentável e a qualidade de vida do 
nosso planeta. Com efeito, essa temática é bastante estudada por urbanistas, 
geógrafos, economistas, advogados, entre outros profissionais, reunindo assim 
uma gama de conhecimentos que se complementam ou mesmo divergem 
entre si. 
De acordo com Almeida (2010, p.37), um dos eventos históricos de 
grande impacto ambiental foi à revolução industrial no século XVIII, podendo 
ser considerado como o estopim do adensamento populacional nas cidades, 
pois muitas pessoas foram em busca não apenas de melhores condições 
econômicas, mas também sociais. Entretanto, as urbes não estavam 
preparadas para receber bruscamente um crescimento populacional e 
industrial, como também pouco se pensava nos efeitos colaterais desses 
fenômenos. Em meio a esta situação desordenada, as cidades passaram a 
sofrer várias alterações e adaptação, no intuito de comportar a nova sociedade 
com o seu novo modo de vida.
As urbes são os principais centros de degradação ambiental e 
insalubridade, ilustrando claramente a falta de harmonia entre ambos e as 
consequências reluzentes dessa falta de simbiose. Indiscutivelmente, como já 
destacado, o reflexo resultou em várias dificuldades sociais nas urbes, entre 
esses cenários pode-se destacar a fome, a falta de saneamento, das 
enfermidades, da falta de segurança, da difícil circulação, [...] do desemprego e 
trabalho informal, dos migrantes em busca da vida melhor, da poluição de 
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todos os níveis, [...] da falta de moradia, da segregação, da falta de cidadania 
(PINTAUDI, 2001).
Já segundo Milton Santos (1994, p.137), o problema da habitação 
popular coincide e igualmente se inclui nesta ótica de fluxos migratórios, devido 
a isso se submete, nas suas soluções, às oscilações de conjuntura e não 
apenas às necessidades estruturais e permanentes da população. Assim, o 
comando fica com as instituições que regem as legislações inerentes à 
habitação e ao meio ambiente. Nesse sentido, Edna Dias (2003, p.19), delineia 
uma visão panorâmica e sintética dos direitos globais pertinentes ao Universo a 
ao Homem, tendo em vista que a reflexão dessa autora mostra que o planeta 
sofre consequências desastrosas advindas do progresso acerca do beneficio 
humano, com destaque a importância da Ética Ecológica contida no Direito 
Ambiental. 
O DIREITO AMBIENTAL NO BRASIL PROMOVENDO QUALIDADE DE VIDA
A utilização de termos “qualidade de vida”, “vida sadia”, “vida com 
qualidade”, são cada vez mais comuns, pois na busca pelo viver bem, os meios 
de harmonizar o homem com a natureza se tornam desafios globais, porém 
estritamente imprescindíveis para ambos no momento atual, e especialmente 
para gerações futuras.
O homem evoluiu de modo brusco, desordenado e desenfreado, haja 
vista que não havia limites no abuso dos recursos que anteriormente achavam-
se inesgotáveis, infinitos e renováveis em frações de segundos. Logo, o uso 
descomedido deu lugar a escassez e a extinção, com o ambiente sofrendo 
drásticas alterações e mudanças que estão se refletindo no bem estar de 
todos. 
Quando um indivíduo altera de alguma forma o ambiente em que vive, 
essa interferência tem repercussão imensurável em toda biota ao redor. Por 
isso, as entidades governamentais têm se voltado cada vez mais suas 
preocupações aos cuidados com o meio ambiente, considerando-o um 
problema global. 
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Em todas as nações é possível encontrar disparidades, tais como o 
aumento do índice da pobreza, do analfabetismo, da deterioração do meio 
ambiente, escassez dos recursos hídricos, habitações em áreas de risco, 
enfim, tudo isso são problemas comuns entre elas. Dessa forma, são 
incapazes de atenuar essas dificuldades sozinhas, pois problemas globais 
exigem soluções globais. Sem dúvida, o alcance da devida sustentabilidade a 
ser proporcionada a toda fauna, flora e da sociedade, é questão universal.
Portanto, em meio à evolução tecnológica e da frenética busca para o 
desenvolvimento econômico, o planeta se deparou com as consequências da 
agressão ambiental. Há algumas décadas, o homem passou a sentir a 
necessidade de mudanças para salvarem suas próprias vidas e das gerações 
futuras. As nações mundiais começaram a se reunir, iniciando-se assim várias 
discussões, o que ampliou a visão das mesmas em relação ao meio ambiente, 
passando este a ser visto como um bem difuso, um bem de todos, onde todos 
têm de colaborar para sua preservação, não apenas de modo coletivo, mas 
também individual. Em outras palavras, não se trata de uma questão de não 
usar os recursos oferecidos pela natureza, mas antes usá-los com sabedoria e 
quando necessários. 
Após uma série de reuniões e relatórios, um dos produtos de destaque 
originados das conferências mundiais é a “Agenda 21”, que reúne diversas 
ações a serem desempenhadas em escala mundial. Segundo Malheiros, 
Philippi e Coutinho (2008) a “Agenda 21 é um comprometimento das nações 
em relação ao desenvolvimento sustentável aliado com o meio ambiente [...] A 
repercussão da criação da Agenda 21 mobilizou governos e sociedades a 
recriarem a mesma a nível nacional, regional e local”. Vejamos a iniciativa de 
promoção à proteção ambiental, em níveis administrativos em varias gestões 
no Brasil.
ENTIDADES ADMINTRATIVAS ( LEIS E DIRETRIZES)
Com intuito de estabelecer o controle ao recusos naturais, entidades 
governamentais passaram a proteger os territórios por meio de legislações, que 
passassem a focar os cuidados com a natureza, não enaltecendo a visão 
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antropocêntrica, mas antes a holística, tornando pública a imagem do ambiente 
como um bem difuso. Nessa ótica, Paulo Souza (2010) afirma que em todo o 
mundo a situação ambiental esta caótica, todo tipo de vida tem sido afetado, a 
sociedade, a fauna e a flora, vivendo em conflitos, sobreviventes das ações do 
homem em busca de um modo de vida melhor de modo racional. 
No Brasil, o direito ambiental desenvolveu-se após a “Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano”, realizada em Estocolmo, em 
1972. O Direito Ambiental é um ramo jurídico que edita normas objetivando a 
manutenção de um equilíbrio da vida no Planeta, como também disciplinando 
as relações entre o homem e o ambiente que o cerca. Por sua vez, o meio 
ambiente é o conjunto de ordens física, química e biológica, que permite, 
abriga e rege a vida em todas as suas formas (Lei n. 6.938, de 31/8/81). De 
maneira que os recursos naturais, a atmosfera, as águas, interiores, 
superficiais e subterrâneas, os estuários, o mar territorial, o solo e o subsolo, 
os elementos da biosfera, fauna e flora. Em resumo, todos esses elementos 
têm regimes especiais para utilização, sujeitando-se as normas e limitações 
administrativas próprias, sendo preservados pela entidade estadual 
competente para sua regulação.
Em 1973 foi criada a Secretária Especial de Meio Ambiente (Sema), pelo 
Decreto n.73.030, de 30/10/73, subordinada ao Ministério do Interior. Mas, o 
documento jurídico mais consistente em definir objetivos para uma ação 
ambiental é a Lei n. 6.938, de 31/8/81, que define a Política Nacional de Meio 
Ambiente; registre-se que, ao ser alterado pela Lei n. 7.804, de 18/7/89, 
apresentou um conjunto de instrumento para política ambiental, tais como: o 
estabelecimento da qualidade ambiental; o zoneamento ambiental; a avaliação 
de impacto ambiental; o licenciamento; a criação de espaços territóriais 
especialmente protegidos; os incentivos à produção e instalação de 
equipamentos; e a criação ou absorção de tecnologias voltadas para a 
melhoria da qualidade ambiental.
Para a execução da política ambiental, a lei criou o Sistema Nacional de 
Meio Ambiente (Sisnama), que é um conjunto articulado de órgãos, entidades, 
regras e práticas da União, dos Estados, dos Municípios e de fundações 
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instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da 
qualidade ambiental. Em nível Federal, os órgãos mais expressivos são o 
Conselho Nacional do Meio Ambiental (Conama), o Ministério do Meio 
Ambiente e o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 
Renováveis (Ibama). O Sisnama é constituído por Secretarias e Conselhos 
Estaduais e Municipais de meio ambiente. Em síntese, a competência para 
proteger o meio ambiente é comum às três esferas de poder, sendo a 
competência para legislar concorrente e/ou supletiva, conforme estabelece a 
Constituição Federal de 1988 (CF/88).
A Lei n. 7.347/85 disciplinou a Ação Civil Pública por danos ambientais, 
sendo a responsabilidade civil por danos ambinetais objetiva, 
independentemente de culpa. Por sua vez, a Constituição Federal de 1988 
dedicou um Capítulo ao Meio Ambiente, além de instituir a Ação Popular 
Ambiental. De forma que, logo após a promugação da Constituição, foi lançado 
o “Programa Nossa Natureza”, constituíndo de um conjunto de propostas para 
o aperfeiçoamento legislativo e institucional, objetivando a defesa do meio 
ambiente, com ênfase na Região Amazônica. Nesse contexto, ressalte-se 
também que o IBAMA incorpora a Sema, que atualmente é uma autarquia 
vinculada ao Ministério do Meio Ambiente.
Em meio de tantos planos e ações das entidades públicas referentes ao 
meio ambiente e ao bem estar da população em geral, o Brasil se destacou 
com sua Constituição Federal de 1988, no art. 225, que trata o meio ambiente 
como um bem difuso, tornando clara a responsabilidade dos órgãos públicos 
de manter e defender o equilíbrio ambiental e a qualidade de vida. De acordo 
com esse dispositivo constitucional:
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, 
impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo 
e preservá- lo para as presentes e futuras gerações. § 1º - Para 
assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público: I - 
preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o 
manejo ecológico das espécies e ecossistemas; [...] VII - proteger a 
fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem 
em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou 
submetam os animais a crueldade. 
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Cavalcanti (2004) considera a Constituição Federal de 1988, 
especialmente o texto do citado artigo 225, como uma alavanca à reforma 
tributária de incentivo às gestões locais, lhes conferindo novos poderes. A 
Constituição reconhece que toda a população tem direito de viver em um 
ambiente sadio, ecologicamente harmônico; além disso, prevê o 
estabelecimento de deveres da sociedade e das entidades governamentais em 
preservar e proteger o ambiente para garantia de uma vida sadia no presente e 
no futuro. Por isso, a população precisa se conscientizar do ambientalismo 
político. 
Mas, o uso comum do povo a esse rico meio em que habitamos exige o 
devido cuidado, devendo as instituições sempre se posicionar na dianteira, pois 
cabe a elas proporcionarem a cada indivíduo condições básicas para tal 
colaboração, a democratização dos recursos e das informações ambientais, 
que devem ser monitoradas e ajustadas de acordo com o surgimento das 
necessidades, sejam elas de cunho imediato da sociedade ou da natureza. 
Segundo Suchodolak, Feitosa e Westphal (2010), no artigo 1º da 
Constituição Federal de 1988 as questões sócio-ambientais estão 
estreitamente relacionadas, pois a garantia de ter uma vida com dignidade, 
incluindo educação pública de qualidade, formando cidadãos com 
discernimento do que lhes é de direito, bem como do que lhes é dever, 
estabelece um alicerce ao construir sua identidade em valores sociais, morais, 
com atributos de saúde pública de qualidade e habitação digna, de modo 
coletivo, individual e solidário. 
PORQUE PREOCUPAR-SE COM A EDUCAÇÃO NO ÂMBITO SOCIAL?
A cada problema social que ocorre nas urbes é possível identificar a um 
impacto ambiental, tomemos, por exemplo, a fome, que traz investimentos em 
técnicas de expansão de áreas agrícolas em lugares onde antes haviam 
florestas; já a falta de saneamento traz poluição ao solo, aos lençóis freáticos, 
aos rios etc. Quanto as enfermidades, estas são reflexos dos poluentes do ar, 
do solo, da água, entre outros.  Logo, fica evidente que para se viver bem é 
preciso cuidar do meio ambiente, subtendendo-se que para se cuidar do 
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mesmo é imprescindível que a comunidade esteja envolvida nesse contexto. 
Porém, para que esta tenha o desejo de se engajar, ela precisa ter suas 
necessidades básicas satisfeitas, bem como renda justa e equidade na 
distribuição e fornecimento dos bens e serviços. Nesse sentido, Cardoso, 
Souza e Filho (1999), lembram que:
A Política Nacional da Educação Ambiental, no Capitulo I da 
Educação Ambiental. O art. 3º, VI, compete à sociedade como um 
todo, manter atenção permanente à formação de valores, atitudes e 
habilidades que propiciem a atuação individual e coletiva voltada para 
a prevenção, a identificação e a solução de problemas ambientais [...] 
O art. 4º, I, enfatiza o enfoque humanista, holístico, democrático e 
participativo. [...] Quanto ao art. 5º, IV, preconiza que o incentivo à 
participação individual e coletiva, permanente e responsável, na 
preservação do equilíbrio do meio ambiente, entendendo-se a defesa 
da qualidade ambiental como um valor inseparável do exercício da 
cidadania. 
Contudo, é pertinente fazer uma ressalva sobre o apoio coletivo aos 
cuidados ao meio ambiente, pois essa democratização dos cuidados ao recinto 
no qual a população habita só é possível quando a mesma tiver no mínimo 
suas necessidades básicas supridas, como já citado no art. 225, da CF/88, 
promover a população de vida sadia, em especial nos grandes centros 
urbanos.
O fato é que a melhoria da qualidade de vida da população deve ser o 
alicerce para que a comunidade se sinta induzida a participar como agente 
transformador da natureza, mantendo o necessário equilíbrio, estando o 
homem numa verdadeira relação de simbiose com a natureza. É importante 
ressaltar que a população é o produto do meio, visto que reflete as qualidades 
de vida do local que está inserida, consequentemente, cuidar do meio é 
proporcionar uma vida saudável.
Por outro lado, analisando o caminho que as cidades estão seguindo, 
torna-se preocupante e cada vez mais distante a desejada qualidade de vida. 
Realmente, se o foco é atenuar as disparidades sociais e proporcionar a todo 
indivíduo integrante da sociedade uma vida com qualidade, logo, é necessário 
realizar a mensuração do que se tem oferecido para população como um todo, 
variando de acordo com cada território, com as eventuais identificações das 
vulnerabilidades presentes no sistema. 
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Os gestores públicos têm a responsabilidade de criar programas que 
dêem estrutura a sua população, medidas mitigadoras que forneçam um estilo 
de vida digno, com habitação adequada; segurança; educação de qualidade 
com nível de profissionalização, servindo de alicerce para o futuro da nação; 
saneamento básico; acesso água; a energia; a saúde; coleta de lixo; emprego 
com salários íntegros; lazer etc. De fato, é um desafio administrativo de cunho 
público diminuir as desigualdades sociais e promover a equidade. 
Assim, a relação entre meio ambiente e educação para a cidadania 
assume um papel cada vez mais desafiador, demandando a emergência de 
novos saberes para apreender processos sociais que se complexificam e 
riscos ambientais que se intensificam. As políticas ambientais e os programas 
educativos relacionados à conscientização da crise ambiental demandam 
novos enfoques integradores de uma realidade contraditória e geradora de 
desigualdades, que transcendem a mera aplicação dos conhecimentos 
científicos e tecnológicos disponíveis.
Enfim, o desafio é formular uma educação ambiental que seja crítica e 
inovadora, em dois níveis: formal e não formal. Então, a educação ambiental 
deve ser, acima de tudo, um ato político voltado para a transformação social. 
Ademais, o seu enfoque deve buscar uma perspectiva holística de ação, que 
relacione homem, natureza e universo, tendo em conta que os recursos 
naturais se esgotam, sendo que o principal responsável pela sua degradacão é 
o homem. 
A EDUCAÇÃO AMBIENTAL: DIRETRIZES DE SUSTETABILIDADE
Diante dos aspectos legais, é também igualmente pertinente destacar 
que a legislação delega aos órgãos, privados e públicos, instituições, 
governamentais e não governamentais, a promoção, financiamento, criação de 
meios e oportunidades de pesquisas que possam auxiliar nas tomadas de 
decisões referentes as questões sócio-ambientais, a economia ecológica, ao 
desenvolvimento sustentável etc. Em conformidade com Cardoso, Souza e 
Filho (1999), essa matéria se encontra na: 
Política Nacional da Educação Ambiental Capítulo II, Secção I, art. 8, 
§ 3º, I - o desenvolvimento de instrumentos e metodologias, visando à 
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incorporação da dimensão ambiental, de forma interdisciplinar, nos 
diferentes níveis e modalidades de ensino. [...] III - o desenvolvimento 
de instrumentos e metodologias, visando à participação dos 
interessados na formulação e execução de pesquisas relacionadas à 
problemática ambiental.
O artigo II da Constituição da Organização Mundial da Saúde, do 
mesmo modo, enfatiza que é essencial “Promover, em cooperação com outros 
organismos especializados, quando for necessário, o melhoramento da 
alimentação, da habitação, do saneamento, do recreio, das condições 
econômicas e de trabalho e de outros fatores de higiene do meio ambiente.”  
Nesse contexto, o auxílio por meio do investimento e desenvolvimento 
de tecnologias tem sido de grande utilidade, pois possibilita mais alternativas 
para os problemas socioambientais. Realmente, tais práticas têm o papel 
fundamental de monitorar, analisar e até mesmo de prever possíveis situações 
de risco, no intuito de traçar planos de contingência. Então, é devido a isso que 
é de fundamental importância que a Política Nacional da Educação Ambiental 
esteja presente em toda gestão territorial, exercendo atividades mitigadoras 
referentes ao impacto ambiental e o bem estar da população em geral.
Desse modo, destacaremos alguns princípios possíveis de serem 
utilizados na relação entre a educação e o meio ambiente, sempre buscando a 
inclusão do indivíduo na sociedade. Assim, são esses os Princípios da 
Educação para Sociedades Sustentáveis e Responsabilidade Global:
1. A educação é um direito de todos; somos todos aprendizes e educadores;
2. A educação ambiental deve ter como base o pensamento crítico e inovador, 
em qualquer tempo ou lugar, em seus modos formais, não formais e informais, 
promovendo a transformação e a construção da sociedade;
3. A educação ambiental é individual e coletiva. Tem o propósito de formar 
cidadãos com consciência local e planetária, que respeitem a 
autodeterminação dos povos e a soberania das nações;
4. A educação ambiental não é neutra, mas ideológica. É um ato político, 
baseado em valores para a transformação social;
5. A educação ambiental deve envolver uma perspectiva holística, 
enfocando a relação entre o ser humano, a natureza e o universo de 
forma interdisciplinar;
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6. A educação ambiental deve estimular a solidariedade, a igualdade e o 
respeito aos direitos humanos, valendo-se de estratégias democráticas e da 
interação entre as culturas;
7. A educação ambiental deve tratar as questões globais críticas, suas causas 
e interrelações em uma perspectiva sistêmica, em seu contexto social e 
histórico. Aspectos primordiais relacionados ao desenvolvimento e ao meio 
ambiente, tais como população, saúde, paz, direitos humanos, democracia, 
fome e degradação da flora e da fauna devem ser abordados dessa maneira;
8. A educação ambiental deve facilitar a cooperação mútua e eqüitativa nos 
processos de decisão, em todos os níveis e etapas;
9. A educação ambiental deve recuperar, reconhecer, respeitar, refletir e utilizar 
a história indígena e culturas locais, assim como promover a diversidade 
cultural, lingüística e ecológica. Isso implica uma revisão da história dos povos 
nativos para modificar os enfoques etnocêntricos, até de estimular a educação 
bilíngue;
10. A educação ambiental deve estimular e potencializar o poder das diversas 
populações, promover oportunidades para as mudanças democráticas de base 
que estimulem os setores populares da sociedade. Isso implica que as 
comunidades devem retomar a condução de seus próprios destinos;
11. A educação ambiental valoriza as diferentes formas de conhecimento. Este 
é diversificado, acumulado e produzido socialmente, não devendo ser 
patenteado ou monopolizado;
12. A educação ambiental deve ser planejada para capacitar as pessoas a 
trabalharem conflitos de maneira justa e humana;
13. A educação ambiental deve promover a cooperação e o diálogo entre 
indivíduos e instituições, com a finalidade de criar novos modos de vida, 
baseados em atender às necessidades básicas de todos, sem distinções 
étnicas, físicas, de gênero, idade, religião, classe ou mentais;
14. A educação ambiental requer a democratização dos meios de comunicação 
de massa e seu comprometimento com os interesses de todos os setores da 
sociedade. A comunicação é um direito inalienável e os meios de comunicação 
de massa devem ser transformados em um canal privilegiado de educação,
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não somente disseminando informações em bases igualitárias, mas também 
promovendo intercâmbio de experiências, métodos e valores;
15. A educação ambiental deve integrar conhecimentos, aptidões, valores, 
atitudes e ações. Deve converter cada oportunidade em experiências 
educativas de sociedades sustentáveis;
16. A educação ambiental deve ajudar a desenvolver uma consciência ética 
sobre todas as formas de vida com as quais compartilhamos este planeta, 
respeitar seus ciclos vitais e impor limites à exploração dessas formas de vida 
pelos seres humanos.
Com relação ao Plano de Ação, as organizações que assinaram o 
Tratado que contém os princípios acima elencados, se propõem a implementar 
as seguintes diretrizes:
1. Transformar as declarações deste Tratado e dos demais produzidos pela 
Conferência da Sociedade Civil durante o processo da RIO 92, em documentos 
a serem utilizados na rede formal de ensino e em programas educativos dos 
movimentos sociais e suas organizações;
2. Trabalhar a dimensão da educação ambiental para sociedades sustentáveis 
em conjunto com os grupos que elaboram os demais Tratados aprovados 
durante a RIO 92;
3. Realizar estudos comparativos entre os Tratados da sociedade civil e os 
produzidos pela Conferência das Nações Unidades para o Meio Ambiente e 
Desenvolvimento - UNCED; utilizar as conclusões em ações educativas.
RESULTADO E DISCUSSÕES
Diante das pesquisas realizadas por meio das coletas de dados reunidas 
por autores da linha de estudo, bem como em órgãos públicos, constatamos 
que as entidades administrativas públicas resgardam o direito a 
sustentabilidade, como também a qualidade de vida das sociedades presentes 
e futuras, através da instituição administrativa responsável pela implementação 
da política de meio ambiente, sendo que é o Ministério Público quem define a 
ação, tudo isso estando de acordo com a vigente Constituição Federal. Em 
suma, as instituições indicadas para a proteção estão subordinadas aos 
seguintes órgãos: IBAMA, SEMA, SISNAMA, CONAMA entre outros, que foram 
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criados pelo Estado moderno para impedir a destruição dos elementos da 
natureza.     
CONSIDERAÇÕES FINAIS
De modo geral, ao investigarmos as entidades públicas que utilizam as 
leis como defesas de direito, promovendo a Justiça Social e qualidade de vida, 
tentamos sustentar um discurso em que buscamos refletir a crise ambiental 
causada pelo seu principal agente, o ser hunamo, que através do abuso de seu 
ambicioso consumismo torna-se ainda impotente ao comprometer o adequado 
uso dos recursos naturais. Com base na perspectiva de mudança, a educação 
é de salutar importância no âmbito social, pois ela tem a responsabilidade de 
consientizar (dar sutentabilidade) o indivíduo a contribuir eticamente, no 
sentido de proteger e aprofundar as políticas públicas que promovam a 
igualdade de oportunidades, a inclusão social, o crescimento sustentável e 
ambientalmente justo, em direção a uma sociedade menos desigual, mais 
compassiva e solidária.
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